
FREI MIGUELINI{O
PREFEITURA MUNICIPAL DE

CUIDANDO DA NOSSA GENTEI

-

Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo para admissão temporária de pessoal por

excepcional interesse público, na fonna do Art. 37, tv da constiruição Federal. do Artigo 97, inciso

yll da constituição Estadual, da Lei 339/2000 deste Município, e autorizada pelo Decreto

Emergencial n. Oó:IZOZS, bem como pela Portaria n.o 014/2025 de 02 de janeiro de 2025. de.,m

lado ã Município de Frei Miguelilho, Estado de Pemambuco, pessoa juridica de Direito Público,

inscrito no Cúp: sob o n" it.:6t.tS4/0001-10, com sede à Avenida Presidente Kennedy, s/n,

CentÍo, FÍei Migueliúo/PE, CEP: 55.780-000, neste âto Íepresentado pelo Excelentíssimo Senhor

JOSÉ'LINDOilALDO DE FRÂNÇ4, brasileiro, casado, ernpresário, portador da Carteira de

Identidade n: 5.415.774 SDS/PE e inscrito no cPF sob n.' 026.541.404-07' residente no

Condomínio Villas Residence, estação experimental, Vn. a06 surubirn-PE, do outro lado' o Sr'

CARLOS ANDRÉ MOURA DA SILVA, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado ao Sitio

Manduri. n. 2, Zona Rural, Frei Miguelinho, poÍador dacéduta de ldentidade sob o n o 10.330.601

SDS/pE e lnscrito no Cadastro dé Pessoas Físicas - CPF sob o n.' 139.399.404-02 doravante

denominados contÍatante e contratados, respectivamente, nas condições e cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO

PÍestará serviços a CONTRATANTE' no ànbito para atender a situação de excepcional interesse

púbtico, conÍiorme as leis que autoízam a excepcionalidade pâra as contÍatações por tempo

ãJ".rúuao, cuja necessidade de contratação de: Profissional devidamente qualificado para

trabalhar como Érofessor ll, lotado na Escola Luiz Pereira Alves, Povoado Lagoa de João Carlos'

neste Município.

SUBCLAUSULA PRINTEIRA

considerando a essencialidade do serviço para o qual é fixado supra mencionado e a inexistência

àeprofissionat qualificado concursado áos quadroi do Município, surge a situação de excepcional

interesse público.

SUBCLAUSULA SEGUNDA

O servigo prestado pelo CONTRATADO tern local previamente determinado pelo

CONTúTÀNTE e deve ser realizado pelo periodo de l50h (cento e cinquenta) horas mensais

CLÁUSULA SECTINDA_ DO REGIME JUR]DICO

opresenteinstrumentotemnatuÍezadeContratoEspecialdeDireitoAdministrativo'Sendoentão
regido pelas regras constantes nâ Lei Municipal n '339/2000, de 0'l de março de 2000'

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

CONTRATO ESPECIAL DE DIREITO
ADMINISTRATTVO POR
EXCEPCIONAL INTERESSE
PÚBLICO, CONFORME O
DISPOSTO NA LEI MI.]NICIPAL N."
339 DE 0l DE ruARÇO DE 2000.

O contratado receberá mensalmente do contÍatante, a importân cia de R§ I .518.00 (Um rnil

quinhentos e dezoito reais), inclusos na folha de paglamento dos demai s sen'idores deste rnunicíPio,

e serão reajustados na mesma época e percentual con onalismo Público MuniciPal

!t'-_.29:,--
Itgâ€l:l

as§lxl

CONTBAIO

Df

§

t)A ,}c,

Àv. PÍesidrotr Kcorcdy, 275 I Ceutro lPÍci Migucliúo - PE I FodFrx: (81) 3?51.1lÜ? I CI.IPJ: 11 3ó1.E54/000t-t0



FREI MIGUELINHO
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SUBCLAUSULA PRIMgIRA

Da remuneração paga ao CONTR{TADO, serão deduzidos os peÍcentuais correspondentes ás

contribuições previdenciárias e de imposto de renda se for o caso.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO

O referido contrato teÍá o prazo de I I (onze) meses, podendo ser renovado, respeitado o prazo do

aÍigo 5", da Lei 339/2000 de 0l de março de 2000

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES

o CONTRATANTE obriga-se a fomecer ao GoNTRATADO todos os meios e materiais

necessários para o exercício de seu oficio.

SUBCLAUSULA PRIMEIRA

O CONTRATADO obriga-se a todos os deveres funcionais aplicáveis aos servidores municipais,

submetendo-se, inclusive, no que couberem, às sanções disciplinares.

SI]BCLAUSULA Sf,GUNDA

A fiscalização da execução dos serviços prestados pelo conÍatado será efetuadâ pela conÍatante

atraves da Secretaria úunicipal de Educação, neste ato representado pela Secretán4 Maria

Auxiliadora Pereira.

CLÁUSULA SEXTA

As despesas dos sewiços objeto deste contrato c.orrerão por conta da dotação orçamentária vigente

no orçamento atual do Município de Frei Miguelinho.

CLÁUSULA SÉTIMA- DA RESCISÃO CONTRATUAL

O pÍesente Confato Administrativo terá eficácia find4 sem gerar direito a qualquer indenização

ou ieclamação se, durante sua vigênci4 vir a ser considerado ilegal pelo Tribunal.de Contas do

Estado de Pernambuco - TCE/PE, desde a ocasião em que vier a ser publicada a decisâo no Diá'rio

Oficial do estado.

STIB(]LATiSTILA PRIMEIRA

o presente contraro será rescindido unilateÍalmente pelo CoNTRATANTE, tão logo seja declarado

por ato oficial da mesm4 o término da situação de excepcional interesse público

SUBCLAUSULA SEGUNDA

A CONTRATADA poderá a qualquer tempo, rescindiÍ o presente instrumento, desde que requeira

por escrito o seu afas tarnento de suas atividades o Prefeito do Município

CLÁUSULA OITAV,À
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PÊGF EITUR,A MUT{ ICI PAL DE

FRÉí MlGuELUql{o
;- culDANDo DA NossA GENTEI n

As DArtes contratantes por eskrem de comum acordo, elegem, o foro da comarca do Municipio de

Sania Maria do Carnbucâ Eo"at ai"pJ*""ü'"ã' pÀ aiti"" ai'vidas e controversia decorÍentes

da execução deste 
"ont 

uto, .*uo"i-do a qualquei outro por mais privilegiado que o se,a'

F nôr estâÍem assim justos e contÍatados' firmam o pÍesente Contrato em duas vias de igual teor e

'a'#";;;il;;ãJ àuut t"tton'"r'as abaixo assinadas

Frei Miguelinho, em 03 de fevereiro de 2025'
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